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I – ABERTURA 
Presidindo a mesa, Excelentíssimo Senhor Rogério Nagamine Costanzi (MPS) abriu a 194ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS e deu por iniciada a reunião.  
II – EXPEDIENTE

O Sr. Presidente saudou os presentes e, em seguida, passou ao item “Aprovação da Ata da 193ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS”, realizada no dia 25 de Abril de 2013. Dispensada a sua leitura e não havendo quem desejasse fazer uso da palavra, a Ata foi submetida aos senhores conselheiros, em regime de votação, sendo aprovada por unanimidade dos presentes. Na seqüência, o Sr. Presidente socializou a pauta, a qual foi aprovada por unanimidade dos presentes. A seguir, o Sr. Presidente passou ao item 2, que trata dos Informes propostos para esta reunião. O primeiro informe, trata da 1ª Conferência Nacional de Previdência Social, para expor esse assunto, o Sr. Presidente convidou o Sr. Cássio Murilo Alves Costa, professor da UnB, Especialista em EAD, este, após saudar os presentes deu inicio a sua apresentação, discorrendo sobre o Projeto de Capacitação dos Conselheiros da Previdência Social, a nível Brasil. O referido Projeto tem como meta, a Capacitação dos 96 Conselhos de Previdência Social das Gerências Executivas do INSS e do Conselho Nacional de Previdência Social (CNPS) por meio de discussão de temas prioritários relativos à Previdência Social Brasileira e o papel dos Conselhos de Previdência para efetivação, controle democrático e monitoramento da política previdenciária. Ele explicou em detalhes, a Missão do Centro de Apoio ao Desenvolvimento Tecnológico da Universidade de Brasília – CDT/UnB, bem como, a Visão de Futuro desse Centro; os eixos de atuação; o eixo principal, que vai de encontro com a Conferência em questão, assim como, a demanda da capacitação, ou seja, a tomada de decisão quanto ao modelo presencial ou à distância.  Por fim, ele destacou as características da modalidade EAD e as suas vantagens, quais sejam: Flexibilidade de tempo, espaço e abrangência; Uso do potencial das TICs, particularmente da internet; Sistema de Inscrição on-line disponível 24 horas; Ambiente Virtual de Aprendizagem MOODLE; Tutoria ativa no acompanhamento do aprendente; Oferta do curso com suporte on-line; Aluno dita o ritmo dos estudos; reduz despesas com: hotel, transportes, alimentação, etc.; Inclusão de pessoas com necessidades especiais motoras. A oferta do curso será feita em 5 módulos temáticos. Na continuidade, foi a vez da Sra. Albamaria Abigalil (MPS) fazer uso da palavra, momento em que abordou toda a dinâmica do projeto in loco. Ela disse que esse projeto foi uma demanda deste Conselho, para reorganizar e reestruturar os Conselhos de Previdência Social, com foco nesse aspecto, foi realizada uma pesquisa através do Departamento do Diálogo Social do Ministério da Previdência Social em parceria com o INSS, onde se constatou que de 96 Conselhos, somente 46 responderam os questionamentos, eles estão estruturados e, em funcionamento, porém não totalmente. O objetivo maior era que fossem reestruturados os Conselhos, por esse motivo se pensou nesse projeto de capacitação, de modo a permitir a reestruturação e modernização do Conselho, face a necessidade atual da Previdência Social, da conjuntura brasileira, uma vez que os Conselhos, a maioria são de caráter consultivo, já não responde a demanda da maioria dos Conselhos da sociedade, assim sendo, necessário se faz que esses Conselhos sejam transformados e trabalhem por comissões. Expôs o conteúdo a ser desenvolvido no EAD que tem como objetivo de modernizar os Conselhos e, assim, permitir ao conselheiro ou conselheira o embasamento teórico para que eles possam trabalhar, deliberar, discutir as questões da Previdência na atualidade.  A capacitação será feita por módulos, quais sejam: Módulo 1 – Relevância dos aspectos demográficos e socioeconômicos para a política previdenciária / Políticas de Previdência Social (10 horas); Módulo 2 – O modelo da Política Previdenciária Brasileira e os Desafios do Regime Geral de Previdência Social / Diálogo Social (10 horas); Módulo 3 – Gestão Previdenciária no âmbito do Regime Geral de Previdência Social / O Envelhecimento Ativo (10 horas); Módulo 4 – Fortalecimento dos espaços de Diálogo Social / Gestão Previdenciária (10 horas); e Módulo 5 – Participação Social e a importância da Conferência de Previdência Social (10 horas), alem disso, ela destacou que o conteúdo acima apresentado, foi planejado pelo Departamento do Diálogo Social do Ministério da Previdência Social, pelo grupo quadripartite e com demanda principal das Forças Representantes desse Conselho. Aberta a palavra, o Sr. Evandro José Morello (CONTAG) colocou algumas observações em dois aspectos, um, é o processo de formação e capacitação à distância, de acordo com o seu ponto de vista, é um instrumento necessário, que precisa, de fato, utilizá-lo, contudo corre-se muito risco com esse sistema, pois quem detém essa metodologia de educação sabe o quanto isso, às vezes, se não for bem preparado, corre o risco de não atingir os objetivos desse processo. A UnB é um excelente parceiro nesse assunto, junto com o próprio Ministério, a experiência que o próprio Ministério e o INSS já têm, vai ajudar muito. Mas isso exige não só das entidades que estão participando, mas, sobretudo, das entidades da sociedade civil, um processo de alimentação, de retroalimentação, junto aos conselheiros nos estados, para efetivamente participarem do processo de capacitação. Disse ainda, ser necessário pensar a questão da mobilização dos conselheiros que estão nos Conselhos dos estados, assim como observar a proposta metodológica e de conteúdo, que está sendo apresentado para a capacitação. Sugeriu que o módulo 4, que fala do fortalecimento dos espaços de diálogo social, ele deveria ser invertido, ou seja, ele deveria ser o módulo 1, porque se há uma discussão a respeito do espaço de diálogo social, existe um conjunto de temas que estão colocados para serem abordados. O Sr. Luiz Adalberto da Silva (COBAP) fez uso da palavra para perguntar: “Quando e como inscrever nesse curso e como eu posso aprofundar na discussão desses temas”? A Sra. Albamaria Abigali (MPS) esclareceu que sendo aprovada a proposta do curso no âmbito deste Pleno, as informações serão divulgadas, logo haverá um processo de mobilização, junto às entidades sociais. As inscrições poderão ser realizadas por meio de um site do Ministério da Previdência Social. Disse ainda, que estão previstas duas mil vagas, são 4 turmas de 500 participantes. Em seguida, solicitou a palavra o Sr. Antonio Cortez Morais (Força Sindical) para fazer a seguinte pergunta: “Outras pessoas não inscritas poderão participar, por exemplo, uma entidade sindical, não tendo um representante no Conselho, ela pode, mesmo sem estar inscrita, ela pode ter acesso e acompanhar, para efeito de conhecimento ou somente os que estão inscritos”? A esse questionamento feito, a Sra. Albamaria Abigalil (MPS) respondeu que sem a inscrição não, porque haverá número de vaga suficiente, o número é muito maior do que os assentos do Conselho, justamente para deixar uma reserva para as entidades. Restituída a palavra ao Sr. Antonio Cortez Morais (Força Sindical), ele disse que em 90 anos é a primeira vez que a sociedade é chamada para participar de um assunto dessa importância, no âmbito da Previdência Social, portanto quanto maior o número de participantes, ainda que não dentro de um contexto formal, mas por opção, cada entidade indica um representante para participar, para efeito de ter acesso as informações, para popularizar as informações, em sua opinião é muito importante. Por fim, parabenizou pela idéia e a forma como os temas foram elencados. Ainda sobre o tema, a Sra. Albamaria Abigalil (MPS) explicou que se todos os Conselhos forem implantados, todos estiverem funcionando, totalizariam 834 conselheiros no Brasil todo e são 2 mil vagas, logo, há um alcance bem grande e significativo, para poder acolher outras pessoas que poderão ser indicadas. Manifestaram-se ainda sobre o tema, os senhores: Oswaldo Lourenço (SINDAP); Paulo Zanetti (Força Sindical); Valeir Ertle (CUT). Na seqüência, o Sr. Presidente chamou o próximo item do Informe, logo, “Desoneração da Folha e Impactos”. O tema em questão foi apresentado pelo Sr. Rogério Nagamine (MPS), antes, porém, o Sr. Laércio José de Oliveira (CNC) fez uso da palavra para informar que a Medida Provisória 601, que está na pauta na Câmara Federal ainda não foi votada por falta de quorum e, ainda, ela pode perder a sua validade, caso não seja votada até o dia 03 de junho no Congresso Nacional.  O Sr. Rogério Nagamine (MPS) apresentou, para conhecimento do Pleno, as medidas de desoneração da folha de pagamentos. Ele disse que atualmente, a regulamentação da desoneração está contida principalmente nos artigos 7 e 8 da Lei 12.546, com a redação atual, ou seja, com as alterações que foram feitas com as várias medidas provisórias. No artigo 7º está colocado que até 31 de dezembro de 2014, vários setores terão a contribuição dos 20% sobre empregados e também sobre os prestadores de serviços, que é o inciso I e III do artigo 22 da Lei 8.212, substituído por um faturamento de 2%. O artigo 8 engloba os setores que tiveram a contribuição patronal de 20% substituída por uma alíquota de faturamento de 1%.  Nesse momento, um ponto que é fundamental e importante observar, é o que está regulamentado no artigo 9, inciso IV, que diz: “A União compensará o Fundo do Regime Geral de Previdência Social, de que trata o art. 68 da Lei Complementar no

 HYPERLINK "http://www.planalto.gov.br/CCIVIL_03/LEIS/LCP/Lcp101.htm"  101, de 4 de maio de 2000, no valor correspondente à estimativa de renúncia previdenciária decorrente da desoneração, de forma a não afetar a apuração do resultado financeiro do Regime Geral de Previdência Social (RGPS); e § 2o  A compensação de que trata o inciso IV do caput será feita na forma regulamentada em ato conjunto da Secretaria da Receita Federal do Brasil, Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda, Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e Ministério da Previdência Social, mediante transferências do Orçamento Fiscal (redação dada pela Lei 12.715 – setembro de 2012), ou seja, apesar da desoneração, esse artigo objetiva, que é uma renúncia fiscal para o governo como um todo, do ponto de vista do regime geral de Previdência Social, tudo tem que se dar como não se houvesse desoneração, como se continuasse a ter a contribuição de patronal de 20%. Ele também socializou a apuração foi feita pela Receita Federal, do impacto da desoneração em 2012; O resultado final no valor de 3,7 bilhões, no ano de 2012; Compensação do mês mai/2013; demanda junto ao Tesouro e a Receita, os repasses deverão ser feitos mensalmente; A estimativa para 2014 é de 24,7 bilhões, contando o impacto da medida provisória 612, que começa a valer em janeiro, sem a 612, o impacto seria de 19,3, mas contando com a 612, o impacto estimado é 24,7 bilhões; lista de setores, com alíquota de 1%, com alíquota de 2 e 1%; Antes da medida provisória 612, 41 setores foram beneficiados pela desoneração, com a 612, foram acrescentados 14 novos setores. Por fim, ele falou da comissão tripartite, objetivando avaliar a desoneração. É uma comissão que foi criada no Ministério da Fazenda, na qual, o Ministério da Previdência tem assento, tem algumas centrais sindicais e bancada patronal de empregadores. Concluída a apresentação, foi aberta a palavra para considerações do Pleno, manifestaram-se: Luiz Adalberto da Silva (COBAP); Antonio Cortez Morais (Força Sindical); Evandro José Morello (CONTAG); Oswaldo Lourenço (SINDAP); Valeir Ertle (CUT); Mauricio Oliveira (COBAP). O debate abordou as seguintes questões: rubrica; fluxo de caixa; melhoria de investimento em ações preventivas, visando à melhoria do ambiente de trabalho; preservação da vida, preservação da integridade física; renúncia previdenciária. Após manifestar-se e contextualizar o tema em questão, o Sr. Mauricio Oliveira (COBAP) solicitou constar em Ata, a necessidade de um maior aprofundamento acerca do tema, bem como, mobilizar esse Conselho, entidades e bancadas para juntos encontrar mecanismos de reduzir as renúncias fiscais, discutir a legislação especial e, assim, uma negociação com a Câmara e Senado. Na continuidade, foi à vez do Sr. Antonio Cortez Morais (Força Sindical) fazer o seu aparte, momento em que afirmou ser necessário constituir um grupo de trabalho dentro desse Conselho com a representação das partes, empregador e trabalhador, sob a coordenação do governo, de modo a promover o debate das questões de exclusão ou inclusão das empresas, bem como, o caráter social delas; discutir a empregabilidade para trabalhadores com idade acima de 50 anos, de cada 100 trabalhadores de uma idade menor a empresa assume o compromisso de empregar 10% de trabalhadores, tem uma contrapartida de caráter social. Concluído o debate, o Sr. Presidente informou que devido ao adiantado da hora, compromisso do relator do tema “Políticas Previdenciárias de Saúde e Segurança de Trabalho”, o mesmo será pautado como primeiro item na próxima reunião deste Pleno, visto que, o tema demanda de um tempo maior para exposição e debate. O Sr. Valeir Ertle (CUT) afirmou ser imprescindível que os conselheiros deste Pleno tenham em mãos as informações, detalhamentos dos temas que serão abordados com antecedência, pois isso permitiria ter um conhecimento prévio acerca das proposições que serão feitas. Em seguida, solicitou a palavra o Sr. Mário Sérgio Rodrigues da Conceição (SINTAPI/CUT) para fazer os seguintes questionamentos: “Que garantia o governo dá para os municípios um repasse de verba destinado para a saúde? Que garantia que o governo recebe dos municípios? Os municípios arrecadam recursos para a saúde e na realidade esses recursos não são investidos na saúde. Eu queria saber se tem algum documento de comprovação ou ele se comprometendo em apresentar alguns documentos para o governo? Como funciona essa estratégica dos municípios”? Aos questionamentos feitos pelo conselheiro Mario Sergio Rodrigues da Conceição (SINTAPI/CUT), o Sr. Presidente disse não sentir-se totalmente a vontade para responder, porque essas questões são do âmbito do Ministério da Saúde ou Conselho Nacional da Saúde. Ele sugeriu que o conselheiro encaminhe as suas dúvidas e ele se comprometia a encaminhá-las aos órgãos competentes. Além disso, solicitou constar em Ata as demandas pontuadas pelos conselheiros para melhor aprofundamento, quais sejam: aprofundamento da discussão da desoneração e também uma discussão em relação à questão das renúncias, esses pontos serão abordados em uma futura reunião. O Sr. Miguel Salaberry Filho (UGT) recomendou distribuir melhor o tempo dos assuntos propostos para a reunião, uma vez que ele tem observado que o tempo está mal distribuído, os informes têm tomado maior parte do tempo da reunião e quando chegam à Ordem do Dia, as proposições é apresentado de forma célere, não permitindo um maior aprofundamento das questões, por esse motivo, ele sugere que a reunião deste Conselho tenha o seguinte horário: das 9h00 as 18h00, de modo a permitir a apreciação e deliberação completa da pauta proposta. 
III – ORDEM DO DIA
 Em seguida, o Sr. presidente colocou para deliberação o tema “Revisão da Composição para estudar novos critérios de ampliação de vagas a representação do CNPS”, o referido assunto foi apresentado pelo coordenador do GT, o Sr. Rogério Nagamine (MPS). Inicialmente ele avaliou que existe um conceito muito grande no sentido da ampliação da composição, por esse motivo, existe a dificuldade de aprovar essa Minuta de Lei.  Pelas discussões realizadas, existe um amplo consenso em relação à ampliação, porém nas duas últimas reuniões não foi possível ter acordo sobre a proposta. A nova redação da Minuta do Projeto de Lei foi encaminhada a todos com antecedência, alguns se manifestaram por e-mail e pelas manifestações recepcionadas, ele acredita ser possível deliberá-la nessa reunião. O Sr. Presidente socializou a nova redação e imediatamente abriu a palavra para as considerações do Pleno. Manifestaram-se: Oswaldo Lourenço (SINDAP); Rafael Ernesto Kieckbush (CNI); Paulo Zanetti (Força Sindical); Nicole Goulart (CNT); Evandro José Morello (CONTAG). Colocada em votação a Minuta do Projeto de Lei, foi aprovada, sendo que as questões pontuais citadas pelos conselheiros serão analisadas pelo mesmo grupo de trabalho que tratou da nova composição do CNPS e serão colocadas no Decreto. 
IV – OUTROS ASSUNTOS

O Sr. Rogério Nagamine (MPS) definiu a pauta da 195ª Reunião, ficando assim definida: i) “Políticas Previdenciárias de Saúde e Segurança de Trabalho”; ii) Apresentação do Nexo Técnico Epidemiológico Previdenciário – NTEP; iii) Data da próxima reunião: 27/06/2013. O Sr. Rafael Ernesto Kieckbush (CNI) destacou a questão da Resolução Normativa 252, do Conselho de Química que trata especificamente de uma série de itens envolvendo a questão do perfil previdenciário e sugeriu que o Ministério da Previdência avalie a possibilidade de promover um debate no âmbito deste Conselho, visto que, a Resolução Normativa 252 dispõe sobre a responsabilidade do profissional da área de química sobre a questão do PPP, o que tem gerado algumas dúvidas na parte empresarial. Também deixou a cópia dessa resolução que foi publicada em 9 de abril de 2013 no Diário Oficial da União. Sobre o assunto, o Sr. Paulo Zanetti (Força Sindical) foi contundente ao afirmar que esse assunto é de grande interesse dos dois, tanto do Conselho de Química quanto da Previdência, portanto, ele tem que fazer parte de uma agenda constante de discussão no âmbito do CNPS, por fim, solicitou ao Sr. Rafael Ernesto Kieckbush (CNI) cópia via e-mail, pois ele tem interesse em aprofundar o tema. O Sr. Rafael Ernesto Kieckbush (CNI) se comprometeu em enviar a cópia da Resolução para o Ministério da Previdência e o Sr. Rogério Nagamine (MPS) encaminhará para todos os conselheiros. O Sr. Paulo Zanetti (Força Sindical) solicitou que fosse socializada a planilha do crédito consignado junto aos conselheiros, porque ele tem observado que o endividamento do aposentado tem se propagado de forma desenfreada e, assim o GT Crédito Consignado possa voltar a analisar, discutir se a observação de não permitir 6 renovações de empréstimos está sendo observada. Sugestão acatada pelo Sr. Presidente, os dados solicitados serão abordados nos informes da próxima reunião, antes porém, eles serão socializados via e-mail. Ainda sobre o assunto em questão, o Sr. Miguel Salaberry Filho (UGT) relatou uma breve história da “Sra. Zumira Lopes dos Santos, ela viúva, tem dois empréstimos, está endividada; tem um empréstimo de 20 mil, já pagou 9 e continua devendo os 20. Os filhos se reuniram para acabar com os empréstimos que ela tinha, se dirigiram ao BMG e foi informado que ela tinha que cumprir o contrato”.  O Sr. Miguel Salaberry Filho (UGT) solicitou constar em Ata que ele relatou o ocorrido com Sra. Zumira, bem como, a entrega da documentação com todos os empréstimos, pagamentos realizados por ela a este Conselho e, assim ele posa tomar as medidas necessárias. Ainda sobre o assunto em questão, o Sr. Walter Tadeu Pinto de Faria (CNF) cientificou que o Conselho Nacional de Justiça – CNJ está instaurando alguns processos contra alguns advogados que estão em uma indústria de liminar com relação ao crédito consignado, assim como, ele está tomando as medidas cabíveis sobre o assunto. O Sr. Benedito Adalberto Brunca (MPS) disse ser importante que qualquer situação de não concordância, dúvida, reclamação, fato que se relacione a respeito do crédito consignado deve registrado na Ouvidoria do INSS.   O caso apresentado pelo conselheiro Miguel Salaberry Filho (UGT) será registrado na Ouvidoria. Também socializou que através do telefone 135 ou da internet pelo sistema da ouvidoria, são registradas as denúncias de irregularidades. Também falou que um contrato deve ser seguido até o fim e se ele está estabelecido dentro dos padrões, aquilo que foi emprestado, se os juros estão dentro do que o Conselho estabelece como limite e houve concordância pelo tomador do empréstimo, ou seja, assinou o contrato, pegou o recurso e quer desistir, ele tem duas opções, liquidar o contrato, interromper e fazer o desconto dos juros proporcionais a antecipação desse contrato.  É importante que se faça o registro, o debate com todas as entidades de aposentados, das entidades sindicais presentes neste Conselho, de modo a permitir tomar as medidas oportunas. 
VI – ENCERRAMENTO

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Rogério Nagamine (MPS) no exercício da Presidência, declarou encerrada a 194ª Reunião Ordinária do Conselho Nacional de Previdência Social – CNPS. Para constar, eu, Rogério Nagamine (MPS), lavrei a presente ata.

Brasília, 28 de Maio de 2013.
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